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Seja muito bem-vindo! 
 

Olá, futuro aprovado no concurso do Defensoria Pública do Estado de Santa Catarina 

– DPE-SC! 

 

Você acaba de baixar a amostra do Legislação Mapeada para o concurso do DPE-SC. 

 

Não sei se você sabe, mas 95% das questões de direito são baseadas na letra da lei. 

Nosso material é cuidadosamente elaborado, destacando títulos, marcando pontos 

importantes e oferecendo explicações detalhadas para fortalecer o seu entendimento.  

 

O Legislação Mapeada é um material que contempla os principais assuntos da 

legislação do Edital com esquemas, mnemônicos, comentários e explicações. Com ele você 

é capaz de compreender os principais pontos da legislação de maneira facilitada e 

organizada. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO 

MAPEADA
DPE-SC

Explicações

Tabelas

Esquemas

Mnemônicos

Comentários
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Lembre-se de ficar atento(a) às novidades legislativas, pois a banca pode surpreender, 

mas não se preocupe, estamos aqui para descomplicar tudo. A leitura da lei é a chave para 

sua aprovação, e nossa análise estatística mostra que a maioria esmagadora das questões 

de direito são resolvidas com a lei seca. 

 

No material completo, para o cargo de Analista Jurídico, você terá acesso às seguintes 

disciplinas: 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Tecnologia da Informação 

Direito Civil 

Direito Processual Civil 

Direito Penal 

Direito Processual Penal 

Direito Constitucional 

Direito Administrativo 

Direitos Difusos e Coletivos 

Informática 

Legislação Institucional da DPE-SC 

Direito da Criança e do Adolescente 
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No material completo, para o cargo de Técnico Administrativo, você terá acesso às 

seguintes disciplinas: 

 

DISCIPLINAS 

Língua Portuguesa 

Tecnologia da Informação 

Noções de Contabilidade Pública 

Noções de Administração Pública 

Raciocínio Lógico 

Noções de Direito Civil e Processo Civil 

Noções de Direito Penal e Processo Penal 

Noções de Direito Constitucional 

Noções de Direito Administrativo 

Legislação Institucional da DPE-SC 

 

Mas antes veja só o depoimento de um dos nossos alunos que foi aprovado 

recentemente no tão disputado concurso do INSS: 
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Caso tenha qualquer dúvida, você pode entrar em contato conosco enviando seus 

questionamentos para o suporte: suporte@cadernomapeado.com.br e WhatsApp.  

 

 

 

Bons Estudos! 

Rumo à aprovação!! 

 

 

 

 

 

 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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DIREITO PROCESSUAL PENAL 

 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

O Código de Processo Penal é dividido em duas partes: o Livro I – Processo em Geral e Livro II – 

Processos em espécies.   LI 

 

LIVRO I: PROCESSO EM GERAL 

 

TÍTULO I: DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º - O processo penal reger-se-á, em todo território brasileiro, por este Código, ressalvados:  

I - os tratados, as convenções e regras de direito internacional; 

II - as prerrogativas constitucionais do Presidente da República, dos ministros de Estado, nos crimes 

conexos com os do Presidente da República, e dos ministros do Supremo Tribunal Federal, nos 

crimes de responsabilidade (Constituição, arts. 86, 89, § 2º, e 100); 

III - os processos da competência da Justiça Militar; 

IV - os processos da competência do tribunal especial (Constituição, art. 122, no 17); 

V - os processos por crimes de imprensa.         

Parágrafo único - Aplicar-se-á, entretanto, este Código aos processos referidos nos. IV e V, quando 

as leis especiais que os regulam não dispuserem de modo diverso. 

Comentário: 

O art. 1º estabelece as regras gerais que regem o processo penal em todo o território brasileiro. 

Entretanto, existem algumas exceções importantes que devem ser estudados:  

 Exceções:  
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Art. 2º - A lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da validade dos atos realizados 

sob a vigência da lei anterior. 

Comentário: 

Importante lembrar que os atos praticados na vigência da lei processual penal anterior não perderão 

a sua validade quando a nova lei processual entrar em vigor.  

 

 Tome Nota! 

Como as normas penais processuais não criam crimes e penas, não será necessário exceder o prazo 

de vacância, pois, em regra, as mudanças processuais não afetam o direito material.  

 

 

 

Exceções 

Regras de direito 

internacional 

Prerrogativas 

constitucionais

Este código não se aplica às 

prerrogativas constitucionais do 

Presidente da República, ministros 

de Estado (nos crimes conexos com 

os do Presidente) e ministros do 

Supremo Tribunal Federal (nos 

crimes de responsabilidade). 

As referências 

constitucionais são os 

artigos 86, 89 (§ 2º) e 

100 da Constituição 

Federal.

Justiça Militar

O código não se aplica aos 

processos da competência da 

Justiça Militar.

Tribunal Especial 

Não se aplica aos processos da 

competência do tribunal especial 

(conforme o artigo 122, no 17 da 

Constituição).

Crimes de 

Imprensa

O código não se aplica aos 

processos por crimes de 

imprensa.
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Art. 3º - A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e aplicação analógica, bem como 

o suplemento dos princípios gerais de direito. 

Art. 3º-A - O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de 

investigação e a substituição da atuação probatória do órgão de acusação.    

Comentário: 

O Brasil adota o sistema acusatório, com a finalidade de garantir a imparcialidade e a neutralidade 

do juiz no processo penal, evitando que ele exerça uma função investigativa ou acusatória. Além 

disso, o sistema acusatório prevê que a produção de prova deve ser feita pelas partes, ou seja, tanto 

a acusação quanto a defesa devem apresentar as suas próprias evidências e argumentos para 

sustentar suas posições. 

 

  Importante! 

Embora o sistema processual penal adotado pelo Brasil seja predominantemente acusatório, existem 

algumas características do sistema inquisitorial em vigor, como por exemplo, a possibilidade de o 

juiz determinar a produção de provas de ofício e a possibilidade de condução coercitiva de 

testemunhas e acusados. No entanto, essas características estão sujeitas a limitações e controles para 

garantir a observância dos direitos fundamentais e das garantias processuais previstas na 

Constituição Federal e em tratados internacionais de direitos humanos. 

 

Art. 3º-B - O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal 

e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha sido reservada à autorização prévia 

do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente: 

Comentário: 

Após a suspensão dos efeitos do juiz de garantias, através da ADI 6305, o STF entendeu pela 

constitucionalidade da figura do juiz de garantias, bem como fixou o prazo de 12 meses, podendo 

ser prorrogável por mais 12 meses, para adoção das medidas legislativas e administrativas para a 

efetiva implantação do juiz de garantias em todo o território nacional.  

Para tanto, transcrevemos a decisão da ADI 6305:  

Decisão: O Tribunal, nos termos do voto do Relator, julgou parcialmente procedentes as ações 

diretas de inconstitucionalidade, para: 1. Por maioria, atribuir interpretação conforme ao art. 

3º-A do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019, para assentar que o juiz, pontualmente, nos 

limites legalmente autorizados, pode determinar a realização de diligências suplementares, 

para o fim de dirimir dúvida sobre questão relevante para o julgamento do mérito, vencidos 

os Ministros Cristiano Zanin e Edson Fachin; 2. Por maioria, declarar a constitucionalidade 

do caput do art. 3º-B do CPP, incluído pela Lei nº 13.964/2019, e por unanimidade fixar o 

prazo de 12 (doze) meses, a contar da publicação da ata do julgamento, para que sejam 
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adotadas as medidas legislativas e administrativas necessárias à adequação das diferentes leis 

de organização judiciária, à efetiva implantação e ao efetivo funcionamento do juiz das 

garantias em todo o país, tudo conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça.  

 

Agora, precisamos entender de forma aprofundada a figura do juiz de garantias, uma vez que é 

um dos temas mais recorrentes nos concursos.  

A função principal do Juiz de Garantias é atuar na fase de investigação criminal, garantindo a 

imparcialidade do processo e evitando interferências externas que possam comprometer a isenção 

do julgamento. 

 

I - receber a comunicação imediata da prisão, nos termos do inciso LXII do caput do art. 5º da 

Constituição Federal;      

II - receber o auto da prisão em flagrante para o controle da legalidade da prisão, observado o 

disposto no art. 310 deste Código;      

III - zelar pela observância dos direitos do preso, podendo determinar que este seja conduzido à sua 

presença, a qualquer tempo;      

IV - ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal;      

V - decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar, observado o 

disposto no § 1º deste artigo;      

VI - prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-las ou revogá-las, 

assegurado, no primeiro caso, o exercício do contraditório em audiência pública e oral, na forma do 

disposto neste Código ou em legislação especial pertinente;     

VII - decidir sobre o requerimento de produção antecipada de provas consideradas urgentes e não 

repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral;     

VIII - prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o investigado preso, em vista das razões 

apresentadas pela autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo;   

IX - determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver fundamento razoável para 

sua instauração ou prosseguimento;      

X - requisitar documentos, laudos e informações ao delegado de polícia sobre o andamento da 

investigação;     

XI - decidir sobre os requerimentos de:     
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a) interceptação telefônica, do fluxo de comunicações em sistemas de informática e telemática ou 

de outras formas de comunicação;      

b) afastamento dos sigilos fiscal, bancário, de dados e telefônico;      

c) busca e apreensão domiciliar;      

d) acesso a informações sigilosas;     

e) outros meios de obtenção da prova que restrinjam direitos fundamentais do investigado;     

XII - julgar o habeas corpus impetrado antes do oferecimento da denúncia;   

XIII - determinar a instauração de incidente de insanidade mental;     

XIV - decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste Código;     

XV - assegurar prontamente, quando se fizer necessário, o direito outorgado ao investigado e ao 

seu defensor de acesso a todos os elementos informativos e provas produzidos no âmbito da 

investigação criminal, salvo no que concerne, estritamente, às diligências em andamento;    

XVI - deferir pedido de admissão de assistente técnico para acompanhar a produção da perícia;     

XVII - decidir sobre a homologação de acordo de não persecução penal ou os de colaboração 

premiada, quando formalizados durante a investigação 

XVIII - outras matérias inerentes às atribuições definidas no caput deste artigo.     

§ 1º - O preso em flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à 

presença do juiz de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, momento em que se realizará 

audiência com a presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado constituído, 

vedado o emprego de videoconferência. 

§ 2º - Se o investigado estiver preso, o juiz das garantias poderá, mediante representação da 

autoridade policial e ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito 

por até 15 (quinze) dias, após o que, se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será 

imediatamente relaxada.     

Art. 3º-C - A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações penais, exceto as de 

menor potencial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 

deste Código.    

Comentário: 

Perceba que todas as decisões de competência do juiz de garantias são pré-processuais, ou seja, 

estão no âmbito da investigação criminal.  
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Desta forma, após o recebimento da denúncia ou queixa, encerra-se a competência do juiz de 

garantias.  

 

§ 1º - Recebida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão decididas pelo juiz da instrução 

e julgamento.     

§ 2º - As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vinculam o juiz da instrução e julgamento, 

que, após o recebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das medidas 

cautelares em curso, no prazo máximo de 10 (dez) dias.     

§ 3º - Os autos que compõem as matérias de competência do juiz das garantias ficarão acautelados 

na secretaria desse juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não serão apensados 

aos autos do processo enviados ao juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documentos 

relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de antecipação de provas, que 

deverão ser remetidos para apensamento em apartado.   

§ 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acautelados na secretaria do juízo das 

garantias.      

Art. 3º-D - O juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato incluído nas competências dos 

arts. 4º e 5º deste Código ficará impedido de funcionar no processo.      

Parágrafo único. Nas comarcas em que funcionar apenas um juiz, os tribunais criarão um sistema 

de rodízio de magistrados, a fim de atender às disposições deste Capítulo. 

Art. 3º-E - O juiz das garantias será designado conforme as normas de organização judiciária da 

União, dos Estados e do Distrito Federal, observando critérios objetivos a serem periodicamente 

divulgados pelo respectivo tribunal.     

Art. 3º-F - O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimento das regras para o tratamento dos 

presos, impedindo o acordo ou ajuste de qualquer autoridade com órgãos da imprensa para explorar 

a imagem da pessoa submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal.     

Parágrafo único - Por meio de regulamento, as autoridades deverão disciplinar, em 180 (cento e 

oitenta) dias, o modo pelo qual as informações sobre a realização da prisão e a identidade do preso 

serão, de modo padronizado e respeitada a programação normativa aludida no caput deste artigo, 

transmitidas à imprensa, assegurados a efetividade da persecução penal, o direito à informação e a 

dignidade da pessoa submetida à prisão.     
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TÍTULO II: DO INQUÉRITO POLICIAL 

Art. 4º - A polícia judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas 

circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria.                

Parágrafo único - A competência definida neste artigo não excluirá a de autoridades 

administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função. 

Comentário: 

O inquérito policial serve, essencialmente, para averiguar as condutas que aparentam ser delitos 

penais, ou seja, trata-se do momento de colheita de provas preparatórias para o exercício da 

pretensão acusatória posteriormente exercida pelo Estado ou particular no processo penal.  

 

Art. 5º - Nos crimes de ação pública o inquérito policial será iniciado: 

I - de ofício; 

II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministério Público, ou a requerimento do 

ofendido ou de quem tiver qualidade para representá-lo. 

§ 1º - O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que possível: 

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias; 

b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e as razões de convicção ou de 

presunção de ser ele o autor da infração, ou os motivos de impossibilidade de o fazer; 

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profissão e residência. 

Comentário: 
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 Importante! 

Para a instauração do inquérito policial é necessário que haja uma probabilidade de que o acusado 

seja autor/coautor/partícipe de um fato aparentemente punível.  

 

§ 2º - Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de inquérito caberá recurso para o 

chefe de Polícia. 

§ 3º - Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da existência de infração penal em que 

caiba ação pública poderá, verbalmente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, 

verificada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito. 

§ 4º - O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de representação, não poderá sem 

ela ser iniciado. 

§ 5º - Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente poderá proceder a inquérito a 

requerimento de quem tenha qualidade para intentá-la. 

Art. 6º - Logo que tiver conhecimento da prática da infração penal, a autoridade policial deverá: 

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o estado e conservação das coisas, 

até a chegada dos peritos criminais;  

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após liberados pelos peritos criminais;   

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias; 

Instauração

De ofício

Por requisicação de autoridade pública

Requerimento do ofendido

Denúncia de terceiros

Auto de Prisão em Flagrante
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IV - ouvir o ofendido; 

V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do disposto no Capítulo III do Título 

VII, deste Livro, devendo o respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que lhe tenham 

ouvido a leitura; 

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações; 

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de delito e a quaisquer outras perícias; 

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos 

autos sua folha de antecedentes; 

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista individual, familiar e social, sua 

condição econômica, sua atitude e estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e 

quaisquer outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu temperamento e caráter. 

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas idades e se possuem alguma 

deficiência e o nome e o contato de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela 

pessoa presa.            

Comentário: 

O artigo refere-se as ações obrigatórias da autoridade policial que deverá seguir quando tiver 

conhecimento da prática da infração penal. Vamos estudar de forma detalhada: 

 

 

Conhecimento da infração penal – autoridade policial 

Dirigir-se ao Local A autoridade policial deve se deslocar até o local onde a infração penal ocorreu, 

tomando medidas para preservar o estado e a conservação das evidências até a 

chegada dos peritos criminais. 

Apreender Objetos 

Relacionados ao Fato 

Após a liberação pelos peritos criminais, a autoridade policial deve apreender 

objetos que tenham relação com o crime, visando preservar elementos que 

possam servir como evidências. 

Colher Provas para o 

Esclarecimento do Fato 

É incumbência da autoridade policial coletar todas as provas disponíveis que 

possam contribuir para esclarecer o crime e suas circunstâncias. 
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Ouvir o Ofendido A autoridade policial deve ouvir a versão do ofendido, registrando seu 

depoimento para posterior utilização no processo. 

Ouvir o Indiciado A autoridade policial deve ouvir o indiciado, respeitando as disposições do 

Capítulo III do Título VII deste Livro (referente a interrogatórios), com a 

assinatura do termo por duas testemunhas que tenham ouvido a leitura. 

Proceder a 

Reconhecimentos e 

Acareações 

Pode-se realizar procedimentos como reconhecimento de pessoas e coisas, bem 

como acareações, visando obter informações relevantes para a investigação. 

Determinar Exames 

Periciais 

Se necessário, a autoridade policial pode determinar a realização de exames de 

corpo de delito e outras perícias que ajudem na elucidação do caso. 

Identificação 

Datiloscópica do 

Indiciado 

Se possível, a autoridade policial deve ordenar a identificação do indiciado por 

meio de processo datiloscópico, e a folha de antecedentes deve ser anexada aos 

autos. 

Averiguar a Vida 

Pregressa do Indiciado 

A autoridade policial deve investigar a vida pregressa do indiciado, incluindo 

aspectos individuais, familiares e sociais, bem como sua condição econômica e 

outros elementos que contribuam para a avaliação de seu temperamento e 

caráter. 

Obter Informações 

sobre Filhos e 

Responsável 

Deve-se colher informações sobre a existência de filhos do indiciado, suas 

idades, eventuais deficiências, e fornecer o nome e o contato de eventual 

responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pessoa presa. 

 

Art. 7º - Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada de determinado modo, a 

autoridade policial poderá proceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie 

a moralidade ou a ordem pública. 

Art. 8º - Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto no Capítulo II do Título IX deste 

Livro. 

Art. 9º - Todas as peças do inquérito policial serão, num só processado, reduzidas a escrito ou 

datilografadas e, neste caso, rubricadas pela autoridade. 

Art. 10 - O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o indiciado tiver sido preso em 

flagrante, ou estiver preso preventivamente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em 

que se executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver solto, mediante fiança 

ou sem ela. 
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Comentário: 

 

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

Regra do CPP 

Preso Solto 

10 + 15 dias 30 dias 

Legislação especial 

Justiça federal 15 + 15 dias 30 dias 

Crimes contra a economia popular 10 dias 10 dias 

Lei de drogas 30 + 30 dias 90 + 90 dias 

Inquérito militar 20 dias 40 + 20 dias 

  

 Tome nota! 

O juiz de garantias poderá prorrogar o prazo, por uma única vez, por mais 15 dias para a conclusão 

do inquérito policial. Mas a prorrogação poderá ocorrer desde que tenha representação da 

autoridade policial e ouvido o MP.  

 

§ 1º - A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apurado e enviará autos ao juiz 

competente. 

Comentário: 

Após o recebimento do relatório pela autoridade policial, o Ministério Público poderá apresentar 

denúncia, requisitar o arquivamento, solicitar ou realizar diligências complementares.  

 

§ 2º - No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que não tiverem sido inquiridas, 

mencionando o lugar onde possam ser encontradas. 
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§ 3º - Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver solto, a autoridade poderá requerer 

ao juiz a devolução dos autos, para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 

pelo juiz. 

Art. 11 - Os instrumentos do crime, bem como os objetos que interessarem à prova, acompanharão 

os autos do inquérito. 

Art. 12 - O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a uma 

ou outra. 

Art. 13 - Incumbirá ainda à autoridade policial: 

I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à instrução e julgamento dos 

processos; 

II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministério Público; 

III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades judiciárias; 

IV - representar acerca da prisão preventiva. 

Comentário: 

 

 

Art. 13-A - Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no § 3º do art. 158 e no art. 159 do 

Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei no 8.069, de 13 

de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro do Ministério Público ou o 

delegado de polícia poderá requisitar, de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da 

iniciativa privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos.             

Parágrafo único - A requisição, que será atendida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, conterá:              

Incumbe à autoridade 
policial

Fornecer às autoridades judiciárias as informações necessárias à 

instrução e julgamento dos processos

Realizar diligências requisitadas pelo Juiz ou Ministério Público

Cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades 

judiciárias

Representar acerca da prisão preventiva 
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I - o nome da autoridade requisitante; 

II - o número do inquérito policial; e        

III - a identificação da unidade de polícia judiciária responsável pela investigação.         

Art. 13-B - Se necessário à prevenção e à repressão dos crimes relacionados ao tráfico de pessoas, 

o membro do Ministério Público ou o delegado de polícia poderão requisitar, mediante autorização 

judicial, às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que disponibilizem 

imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros – que 

permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso.      

§ 1º - Para os efeitos deste artigo, sinal significa posicionamento da estação de cobertura, setorização 

e intensidade de radiofrequência.    

§ 2º - Na hipótese de que trata o caput, o sinal:   

I - não permitirá acesso ao conteúdo da comunicação de qualquer natureza, que dependerá de 

autorização judicial, conforme disposto em lei; 

II - deverá ser fornecido pela prestadora de telefonia móvel celular por período não superior a 30 

(trinta) dias, renovável por uma única vez, por igual período;    

III - para períodos superior àquele de que trata o inciso II, será necessária a apresentação de ordem 

judicial.              

§ 3º - Na hipótese prevista neste artigo, o inquérito policial deverá ser instaurado no prazo máximo 

de 72 (setenta e duas) horas, contado do registro da respectiva ocorrência policial.              

§ 4º Não havendo manifestação judicial no prazo de 12 (doze) horas, a autoridade competente 

requisitará às empresas prestadoras de serviço de telecomunicações e/ou telemática que 

disponibilizem imediatamente os meios técnicos adequados – como sinais, informações e outros – 

que permitam a localização da vítima ou dos suspeitos do delito em curso, com imediata 

comunicação ao juiz.      

Art. 14 - O ofendido, ou seu representante legal, e o indiciado poderão requerer qualquer 

diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade. 

Art. 14-A - Nos casos em que servidores vinculados às instituições dispostas no art. 144 da 

Constituição Federal figurarem como investigados em inquéritos policiais, inquéritos policiais 

militares e demais procedimentos extrajudiciais, cujo objeto for a investigação de fatos relacionados 

ao uso da força letal praticados no exercício profissional, de forma consumada ou tentada, 

incluindo as situações dispostas no art. 23 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 

(Código Penal), o indiciado poderá constituir defensor. 

Comentário: 
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Para facilitar, transcrevemos o referido artigo da Constituição: 

CF, art. 144: A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é 

exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, 

através dos seguintes órgãos: 

I. polícia federal; 

II. polícia rodoviária federal; 

III. polícia ferroviária federal; 

IV. polícias civis; 

V. polícias militares e corpos de bombeiros militares. 

VI. polícias penais federal, estaduais e distrital. 

 

 § 1º - Para os casos previstos no caput deste artigo, o investigado deverá ser citado da instauração 

do procedimento investigatório, podendo constituir defensor no prazo de até 48 (quarenta e oito) 

horas a contar do recebimento da citação. 

§ 2º - Esgotado o prazo disposto no § 1º deste artigo com ausência de nomeação de defensor 

pelo investigado, a autoridade responsável pela investigação deverá intimar a instituição a que 

estava vinculado o investigado à época da ocorrência dos fatos, para que essa, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas, indique defensor para a representação do investigado.      

§ 3º - Havendo necessidade de indicação de defensor nos termos do § 2º deste artigo, a defesa 

caberá preferencialmente à Defensoria Pública, e, nos locais em que ela não estiver instalada, a União 

ou a Unidade da Federação correspondente à respectiva competência territorial do procedimento 

instaurado deverá disponibilizar profissional para acompanhamento e realização de todos os atos 

relacionados à defesa administrativa do investigado.       

§ 4º - A indicação do profissional a que se refere o § 3º deste artigo deverá ser precedida de 

manifestação de que não existe defensor público lotado na área territorial onde tramita o inquérito 

e com atribuição para nele atuar, hipótese em que poderá ser indicado profissional que não integre 

os quadros próprios da Administração.         

§ 5º - Na hipótese de não atuação da Defensoria Pública, os custos com o patrocínio dos interesses 

dos investigados nos procedimentos de que trata este artigo correrão por conta do orçamento 

próprio da instituição a que este esteja vinculado à época da ocorrência dos fatos investigados.          

§ 6º - As disposições constantes deste artigo se aplicam aos servidores militares vinculados às 

instituições dispostas no art. 142 da Constituição Federal, desde que os fatos investigados digam 

respeito a missões para a Garantia da Lei e da Ordem.  

Art. 15 - Se o indiciado for menor, ser-lhe-á nomeado curador pela autoridade policial. 
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Art. 16 - O Ministério Público não poderá requerer a devolução do inquérito à autoridade policial, 

senão para novas diligências, imprescindíveis ao oferecimento da denúncia. 

Art. 17 - A autoridade policial não poderá mandar arquivar autos de inquérito. 

Art. 18 - Depois de ordenado o arquivamento do inquérito pela autoridade judiciária, por falta de 

base para a denúncia, a autoridade policial poderá proceder a novas pesquisas, se de outras 

provas tiver notícia. 

Comentário: 

 Arquivamento - Caso não haja elementos suficientes para oferecer denúncia, o Ministério 

Público pode proceder com o arquivamento do inquérito policial. No entanto, caso entenda que há 

elementos suficientes para oferecer denúncia, pode oferecê-la diretamente ao Poder Judiciário. 

            Súmula n. 524, STF: Arquivado o inquérito policial, por despacho do juiz, a requerimento do 

promotor de justiça, não pode a ação penal ser iniciada, sem novas provas. 

 

Art. 19 - Nos crimes em que não couber ação pública, os autos do inquérito serão remetidos ao 

juízo competente, onde aguardarão a iniciativa do ofendido ou de seu representante legal, ou serão 

entregues ao requerente, se o pedir, mediante traslado. 

Art. 20 - A autoridade assegurará no inquérito o sigilo necessário à elucidação do fato ou exigido 

pelo interesse da sociedade. 

Comentário: 

 Sigilo - O inquérito policial é um procedimento sigiloso, sendo que as informações e documentos 

nele produzidos só podem ser divulgados mediante autorização judicial. 

             Súmula Vinculante n. 14, STF: É direito do defensor, no interesse do representado, ter acesso 

amplo aos elementos de prova que, já documentados em procedimento investigatório realizado 

pelo órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa.  

 

Parágrafo único - Nos atestados de antecedentes que lhe forem solicitados, a autoridade policial 

não poderá mencionar quaisquer anotações referentes a instauração de inquérito contra os 

requerentes.             

Art. 21 - A incomunicabilidade do indiciado dependerá sempre de despacho nos autos e somente 

será permitida quando o interesse da sociedade ou a conveniência da investigação o exigir. 

Parágrafo único - A incomunicabilidade, que não excederá de três dias, será decretada por 

despacho fundamentado do Juiz, a requerimento da autoridade policial, ou do órgão do Ministério 
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Público, respeitado, em qualquer hipótese, o disposto no artigo 89, inciso III, do Estatuto da Ordem 

dos Advogados do Brasil (Lei n. 4.215, de 27 de abril de 1963). 

Comentário:  

Primeira informação que deverá ter em mente no tocante a este dispositivo é que não foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1988.  

A principal justificativa se fundamenta na proibição da incomunicabilidade do preso em situações 

extremas, como o Estado de Exceção. Portanto, em condições normais e com a preservação dos 

direitos e garantias constitucionais, é claro que não ocorrerá a restrição da comunicação do preso.  

 

 Tome nota! 

Apesar da doutrina e jurisprudência confirmarem a não recepção do referido artigo, por não estar 

revogado, algumas bancas ainda cobra a literalidade da norma jurídica, portanto, fique atento ao 

enunciado para identificar se a banca está requerendo o conhecimento literal do artigo ou 

posicionamento doutrinário e jurisprudência.  

 

Art. 22 - No Distrito Federal e nas comarcas em que houver mais de uma circunscrição policial, a 

autoridade com exercício em uma delas poderá, nos inquéritos a que esteja procedendo, ordenar 

diligências em circunscrição de outra, independentemente de precatórias ou requisições, e bem 

assim providenciará, até que compareça à autoridade competente, sobre qualquer fato que ocorra 

em sua presença, noutra circunscrição. 

Art. 23 - Ao fazer a remessa dos autos do inquérito ao juiz competente, a autoridade policial oficiará 

ao Instituto de Identificação e Estatística, ou repartição congênere, mencionando o juízo a que 

tiverem sido distribuídos, e os dados relativos à infração penal e à pessoa do indiciado. 

Comentário: 

 

Momento da jurisprudência 

Súmula Vinculante 11: Só é lícito o uso de algemas em casos de resistência e de fundado receio 

de fuga ou de perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de terceiros, 

justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 

agente ou da autoridade e de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo 

da responsabilidade civil do Estado. 
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Súmula 397, STF: O poder de polícia da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, em caso de 

crime cometido nas suas dependências, compreende, consoante o regimento, a prisão em flagrante 

do acusado e a realização do inquérito. 

Súmula 234, STJ: A participação de membro do Ministério Público na fase investigatória criminal 

não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o oferecimento da denúncia. 

 

 Importante! 

Informativo 964, STF: Não há nulidade na ação penal instaurada a partir de elementos informativos 

colhidos em inquérito policial que não deveria ter sido conduzido pela Polícia Federal considerando 

que a situação não se enquadrava no art. 1º da Lei 10.446/2002. O art. 5º, LIII, da Constituição Federal, 

afirma que “ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente”. Esse 

dispositivo contempla o chamado “princípio do juiz natural”, princípio esse que não se estende para 

autoridades policiais, considerando que estas não possuem competência para julgar. Logo, não é 

possível anular provas ou processos em tramitação com base no argumento de que a Polícia Federal 

não teria atribuição para investigar os crimes apurados. A desconformidade da atuação da Polícia 

Federal com as disposições da Lei nº 10.446/2002 e eventuais abusos cometidos por autoridade 

policial, embora possam implicar responsabilidade no âmbito administrativo ou criminal dos 

agentes, não podem gerar a nulidade do inquérito ou do processo penal. STF. 1ª Turma. HC 

169348/RS, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 17/12/2019 (Info 964). 

Informativo 964, STF: Não viola a SV 14 quando se nega que o investigado tenha acesso a peças 

que digam respeito a dados sigilosos de terceiros e que não estejam relacionados com o seu direito 

de defesa. Mesmo que a investigação criminal tramite em segredo de justiça será possível que o 

investigado tenha acesso amplo autos, inclusive a eventual relatório de inteligência financeira do 

COAF, sendo permitido, contudo, que se negue o acesso a peças que digam respeito a dados de 

terceiros protegidos pelo segredo de justiça. Essa restrição parcial não viola a súmula vinculante 14. 

Isso porque é excessivo o acesso de um dos investigados a informações, de caráter privado de 

diversas pessoas, que não dizem respeito ao direito de defesa dele. STF. 1ª Turma. Rcl 25872 AgR-

AgR/SP, Rel. Min. Rosa Weber, j. 17/12/2019 (Info 964). 

Informativo 962, STF: É possível o compartilhamento, sem autorização judicial, dos relatórios de 

inteligência financeira da UIF e do procedimento fiscalizatório da Receita Federal com a Polícia e o 

Ministério Público. 1. É constitucional o compartilhamento dos relatórios de inteligência financeira 

da UIF e da íntegra do procedimento fiscalizatório da Receita Federal do Brasil (RFB), que define o 

lançamento do tributo, com os órgãos de persecução penal para fins criminais, sem a 

obrigatoriedade de prévia autorização judicial, devendo ser resguardado o sigilo das informações 

em procedimentos formalmente instaurados e sujeitos a posterior controle jurisdicional. 2. O 

compartilhamento pela UIF e pela RFB, referente ao item anterior, deve ser feito unicamente por 

meio de comunicações formais, com garantia de sigilo, certificação do destinatário e 

estabelecimento de instrumentos efetivos de apuração e correção de eventuais desvios. STF. 
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Plenário. RE 1055941/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 4/12/2019 (repercussão geral – Tema 990) 

(Info 962). 

Informativo 944, STF: É nulo o interrogatório travestido de entrevista realizado pela autoridade 

policial com o investigado, durante a busca e apreensão em sua residência, sem assistência de 

advogado e sem a comunicação de seus direitos. É nula a “entrevista” realizada pela autoridade 

policial com o investigado, durante a busca e apreensão em sua residência, sem que tenha sido 

assegurado ao investigado o direito à prévia consulta a seu advogado e sem que ele tenha sido 

comunicado sobre seu direito ao silêncio e de não produzir provas contra si mesmo. Trata-se de um 

“interrogatório travestido de entrevista”, havendo violação do direito ao silêncio e à não 

autoincriminação. STF. 2ª Turma. Rcl 33711/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 11/6/2019 (Info 

944). 

Informativo 652, STJ: É possível a deflagração de investigação criminal com base em matéria 

jornalística. STJ. 6ª Turma. RHC 98.056-CE, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, julgado em 

04/06/2019 (Info 652). 

 

Comentário: 

A investigação criminal é a fase pré-processual do direito processual penal, destinada à coleta de 

elementos de informação sobre a autoria e materialidade de uma infração penal. Seu objetivo não é 

a responsabilização direta, mas sim a formação de justa causa para o oferecimento da ação penal ou 

para o arquivamento do caso. 

Essa fase é normalmente materializada pelo inquérito policial, mas também pode ocorrer por 

outros meios legais, como investigações diretas pelo Ministério Público, comissões parlamentares 

de inquérito, e outras formas previstas em lei, conforme dispõe o artigo 144, §4º da Constituição 

Federal: define que a investigação criminal é função da polícia judiciária, conduzida pela Polícia Civil 

(estados) e Polícia Federal (União). 

Titularidade da investigação: 

Órgão Papel 

Polícia Judiciária (Civil ou 

Federal) 
Conduz formalmente o inquérito policial. 

Ministério Público 
Pode requisitar diligências e, segundo o STF, também realizar 

investigações diretas. 
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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

TÍTULO III: DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

 

Capítulo I: Da Organização Político-Administrativa 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta 

Constituição. 

§ 1º Brasília é a Capital Federal. 

Comentário: 

 Importante! 

A Capital Federal do Brasil é Brasília, e não o Distrito Federal.  

§ 2º Os Territórios Federais integram a União, e sua criação, transformação em Estado ou 

reintegração ao Estado de origem serão reguladas em lei complementar. 

§ 3º Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a 

outros, ou formarem novos Estados ou Territórios Federais, mediante aprovação da população 

diretamente interessada, através de plebiscito (consulta prévia), e do Congresso Nacional, por lei 

complementar. 

Comentário: 

Órgão Papel 

Comissões Parlamentares de 

Inquérito (CPI) 
Exercem função investigatória própria, mas sem poder de indiciamento. 

Outros órgãos com função 

fiscalizatória (ex: CGU, Receita 

Federal) 

Podem apurar fatos que, depois, são remetidos às autoridades penais 

competentes. 
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Alterações na estrutura da Federação envolvendo Estados - Requisitos 

 Aprovação da “população diretamente interessada” (toda a população do Estado ou dos Estados 

afetados); 

 Plebiscito (consulta prévia) – caso o resultado seja desfavorável a alteração não poderá ocorrer; 

 Necessidade de edição de LC Federal – CN – ato discricionário do CN; 

 Necessidade de oitiva das assembleias legislativas – caráter opinativo, não vinculante. 

 

§ 4º A criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de Municípios, far-se-ão por lei 

estadual, dentro do período determinado por Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às populações dos Municípios envolvidos, após divulgação 

dos Estudos de Viabilidade Municipal, apresentados e publicados na forma da lei.       

Comentário: 

Alterações na estrutura da Federação envolvendo Municípios - Requisitos  

 Lei Complementar Federal – define período dentro do qual podem ser criados novos municípios 

– essa lei ainda não existe. 

 Lei Ordinária Federal – como serão feitos e divulgados os estudos de viabilidade Municipal. 

 Estudo de viabilidade Municipal. 

 Plebiscito – consulta prévia. 

 Lei Ordinária Estadual – essa lei materializa a criação do Município. 

Mesmo sem existir a LC federal – os Municípios ainda eram criados. Com isso, a questão chegou ao 

STF que entendeu pela inconstitucionalidade da criação desses municípios, entretanto, em nome da 

segurança jurídica, o STF decidiu que os Municípios já criados assim permaneceriam, notificando o 

CN da mora legislativa. Assim, o CN editou a EC 57/2008, que convalidou a criação dos Municípios 

até a data de 31 de dezembro de 2006. 

 Plebiscito: consulta prévia.  

 Referendo: consulta posterior. 

 

Após o estudo dos parágrafos sobre a formação dos Estados e Municípios, vamos esquematizar o 

conteúdo?  
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Estado Município 

Plebiscito  Lei Complementar Federal para autorizar a criação do 

município e realiza o estudo de viabilidade do município 

Audiência com as assembleias legislativas   Plebiscito  

Lei Complementar Federal cria o Estado Lei Ordinária Estadual cria o município 

 

Art. 19. É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

I - estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou 

manter com eles ou seus representantes relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma 

da lei, a colaboração de interesse público; 

II - recusar fé aos documentos públicos; 

III - criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si. 

 

Capítulo II: Da União 

Art. 20. São bens da União: 

I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos; 

Comentário: 

Súmula 650 do STF: Os incisos I e XI do art. 20 da Constituição Federal não alcançam terras 

de aldeamentos extintos, ainda que ocupadas por indígenas em passado remoto. 

 

II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e construções 

militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em lei; 

Comentário:  
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Súmula 477 do STF: As concessões de terras devolutas situadas na faixa de fronteira, feitas 

pelos estados, autorizam, apenas, o uso, permanecendo o domínio com a união, ainda que se 

mantenha inerte ou tolerante, em relação aos possuidores. 

 

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais 

de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 

provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais; 

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas 

oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, exceto aquelas 

áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as referidas no art. 26, II;        

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva; 

VI - o mar territorial; 

VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos; 

VIII - os potenciais de energia hidráulica; 

IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo; 

X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos; 

XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios. 

Comentário: 

Importante ter em mente que o rol descrito dos bens da União são meramente exemplificativo, ou 

seja, pode haver mais bens da União que não estejam no rol.  

 

§ 1º É assegurada, nos termos da lei, à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios a 

participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 

fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma 

continental, mar territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 

exploração.   

Comentário: 
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§ 2º A faixa de até 150 quilômetros de largura, ao longo das fronteiras terrestres, designada como 

faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do território nacional, e sua ocupação e 

utilização serão reguladas em lei. 

Art. 21. Compete à União: 

I - manter relações com Estados estrangeiros e participar de organizações internacionais; 

II - declarar a guerra e celebrar a paz; 

III - assegurar a defesa nacional; 

IV - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras transitem pelo 

território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

V - decretar o estado de sítio, o estado de defesa e a intervenção federal; 

VI - autorizar e fiscalizar a produção e o comércio de material bélico; 

VII - emitir moeda; 

VIII - administrar as reservas cambiais do País e fiscalizar as operações de natureza financeira, 

especialmente as de crédito, câmbio e capitalização, bem como as de seguros e de previdência 

privada; 

Participação dos resultados 

dos Entes Federativos (União, 

Estados, DF e Municípios)

exploração de petróleo e gás natural

recursos hídricos para fins de geração de energia 

elétrica

outros recursos minerais dos territórios

plataforma continental

mar territorial

zona econômica exclusiva 

compensação financeira em razão da exploração
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IX - elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de 

desenvolvimento econômico e social; 

X - manter o serviço postal e o correio aéreo nacional; 

XI - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de 

telecomunicações, nos termos da lei, que disporá sobre a organização dos serviços, a criação de um 

órgão regulador e outros aspectos institucionais;          

XII - explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens;  

b) os serviços e instalações de energia elétrica e o aproveitamento energético dos cursos de água, 

em articulação com os Estados onde se situam os potenciais hidro energéticos; 

c) a navegação aérea, aeroespacial e a infraestrutura aeroportuária; 

d) os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, 

ou que transponham os limites de Estado ou Território; 

e) os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros; 

f) os portos marítimos, fluviais e lacustres; 

XIII - organizar e manter o Poder Judiciário, o Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios 

e a Defensoria Pública dos Territórios;          

XIV - organizar e manter a polícia civil, a polícia penal, a polícia militar e o corpo de bombeiros militar 

do Distrito Federal, bem como prestar assistência financeira ao Distrito Federal para a execução de 

serviços públicos, por meio de fundo próprio;  

XV - organizar e manter os serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e cartografia de âmbito 

nacional; 

XVI - exercer a classificação, para efeito indicativo, de diversões públicas e de programas de rádio e 

televisão; 

XVII - conceder anistia; 

XVIII - planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades públicas, especialmente as 

secas e as inundações; 

XIX - instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir critérios de outorga 

de direitos de seu uso; 

XX - instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 

transportes urbanos; 
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XXI - estabelecer princípios e diretrizes para o sistema nacional de viação; 

XXII - executar os serviços de polícia marítima, aeroportuária e de fronteiras;          

XXIII - explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer monopólio estatal 

sobre a pesquisa, a lavra, o enriquecimento e reprocessamento, a industrialização e o comércio de 

minérios nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: 

a) toda atividade nuclear em território nacional somente será admitida para fins pacíficos e mediante 

aprovação do Congresso Nacional; 

b) sob regime de permissão, são autorizadas a comercialização e a utilização de radioisótopos para 

pesquisa e uso agrícolas e industriais; EC nº 118, de 2022 

c) sob regime de permissão, são autorizadas a produção, a comercialização e a utilização de 

radioisótopos para pesquisa e uso médicos; EC nº 118, de 2022 

d) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa;      

XXIV - organizar, manter e executar a inspeção do trabalho; 

XXV - estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em forma 

associativa. 

XXVI - organizar e fiscalizar a proteção e o tratamento de dados pessoais, nos termos da lei. EC nº 115, 

de 2022 

Comentário: 

 

Vamos esquematizar as competências da União, conforme as áreas de atuação para facilitar a 

memorização:  

Competência da União 

Área de Atuação Competência da União 

Relações Internacionais 
Manter as relações com os Estados estrangeiros e participar de organizações 

internacionais  

Defesa nacional 

Declarar guerra e celebrar a paz. 

Assegurar a defesa nacional. 
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Permitir a presença de forças estrangeiras no território nacional, conforme 

lei complementar. 

Situações Emergenciais Decretar estado de sítio, estado de defesa e intervenção federal. 

Controle Estratégico Autorizar e fiscalizar a produção e comércio de material bélico. 

Controle Financeiro 

Emitir moeda. 

Administrar reservas cambiais e fiscalizar operações financeiras. 

Planejamento e 

Desenvolvimento 

Elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território 

e desenvolvimento econômico e social. 

Estabelecer diretrizes para o desenvolvimento urbano. 

Serviços Essenciais 

Manter serviço postal e correio aéreo nacional. 

Explorar serviços de telecomunicações, radiodifusão, energia elétrica, 

navegação aérea, transporte ferroviário, aquaviário, e rodoviário 

interestadual e internacional. 

Por Judiciário e Segurança 

Organizar e manter Poder Judiciário, Ministério Público e Defensoria Pública 

do DF. 

Organizar e manter polícias e corpo de bombeiros militar do DF. 

Informações Nacionais 
Organizar e manter serviços oficiais de estatística, geografia, geologia e 

cartografia. 

Regulação e Controle 

Exercer classificação indicativa de diversões públicas e programas de rádio e 

televisão. 

Conceder anistia. 

Gestão de Calamidades e 

Recursos Hídricos 

Planejar e promover defesa permanente contra calamidades públicas. 

Instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 

critérios para outorga de direitos. 

Desenvolvimento Urbano e 

Viação 

Instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, habitação, saneamento 

básico e transportes urbanos. 
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Estabelecer princípios para sistema nacional de viação. 

Controle Nuclear 

Explorar serviços e instalações nucleares. 

Exercer monopólio estatal sobre pesquisa, lavra, enriquecimento, 

reprocessamento, industrialização e comércio de minérios nucleares. 

Organizar, manter e executar a inspeção do trabalho. 

Garimpagem e Atividade 

Associativa 

Estabelecer áreas e condições para exercício da atividade de garimpagem, 

em forma associativa. 

Proteção de Dados 

Pessoais 

Organizar e fiscalizar a proteção e tratamento de dados pessoais. 

 

 Tome nota! 

Todas as vezes que vier na questão a palavra – nacional* / diretriz / diretrizes / normas gerais – a 

competência será da União.  A exceção fica por conta da expressão nacional quando da 

competência comum: 

Art. 23, § único: Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e 

do bem-estar em âmbito nacional. 

 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: 

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do 

trabalho; 

II - desapropriação; 

Comentário: 

Legislar sobre desapropriação é privativo da União, entretanto, decretar a desapropriação compete 

ao Poder Executivo em geral, em especial o Municipal, que é o responsável pelo ordenamento 

urbano. 

 

III - requisições civis e militares, em caso de iminente perigo e em tempo de guerra; 
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IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão; 

V - serviço postal; 

VI - sistema monetário e de medidas, títulos e garantias dos metais; 

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores; 

VIII - comércio exterior e interestadual; 

IX - diretrizes da política nacional de transportes; 

X - regime dos portos, navegação lacustre, fluvial, marítima, aérea e aeroespacial; 

XI - trânsito e transporte; 

XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; 

XIII - nacionalidade, cidadania e naturalização; 

XIV - populações indígenas; 

XV - emigração e imigração, entrada, extradição e expulsão de estrangeiros; 

XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões; 

XVII - organização judiciária, do Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios e da 

Defensoria Pública dos Territórios, bem como organização administrativa destes;              

XVIII - sistema estatístico, sistema cartográfico e de geologia nacionais; 

XIX - sistemas de poupança, captação e garantia da poupança popular; 

XX - sistemas de consórcios e sorteios; 

XXI - normas gerais de organização, efetivos, material bélico, garantias, convocação, mobilização, 

inatividades e pensões das polícias militares e dos corpos de bombeiros militares; EC nº 103, de 2019 

XXII - competência da polícia federal e das polícias rodoviária e ferroviária federais; 

XXIII - seguridade social; 

Comentário: 

Legislar sobre seguridade social Legislar sobre previdência social 

Competência legislativa privativa da União Competência concorrente 

https://cadernomapeado.com.br/dpe-sc-legislacao-mapeada/?utm_source=Amostra


Clique aqui para conhecer o material completo 
 

34 
 

 

XXIV - diretrizes e bases da educação nacional; 

Comentário: 

Legislar sobre diretrizes e bases da educação 

nacional 

Legislar sobre educação 

Competência legislativa privativa da União Competência concorrente 

 

XXV - registros públicos; 

XXVI - atividades nucleares de qualquer natureza; 

XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações 

públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, 

obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, 

nos termos do art. 173, § 1°, III;     

XXVIII - defesa territorial, defesa aeroespacial, defesa marítima, defesa civil e mobilização nacional; 

XXIX - propaganda comercial. 

XXX - proteção e tratamento de dados pessoais. EC nº 115, de 2022 

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões 

específicas das matérias relacionadas neste artigo. 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o 

patrimônio público; 

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de 

deficiência;           

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os 

monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos; 

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor 

histórico, artístico ou cultural; 

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à 

inovação;         
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VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora; 

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar; 

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e 

de saneamento básico;          

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social 

dos setores desfavorecidos; 

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de 

recursos hídricos e minerais em seus territórios; 

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito. 

Comentário: 

Veja que na competência comum (competência administrativa - destinada a executar determinada 

política pública), assim como na competência exclusiva, os verbos estão no infinitivo. Tente fazer 

essa análise ao resolver as questões, pois ajudará você a eliminar diversas assertivas. 

 A competência da União, Municípios e Distrito Federal é expressa ou enumerada, enquanto a 

competência dos Estados é residual ou remanescente, com exceção das competências descritas no 

art. 25, §§ 2° e 3° – situações em que a competência do Estado é expressa: 

 Serviços locais de gás canalizado  

 Instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões  

 Administrativa (ou material) Legislativa 

União Exclusiva (art. 21) – verbos no 

infinitivo 

Privativa (art. 22) –  

s/ verbos no infinitivo 

União, Estados, DF 

e Municípios 

Comum (art. 23) – verbos no 

infinitivo 

Concorrente (art. 24) – s/ verbos no 

infinitivo 

 

Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do 

bem-estar em âmbito nacional.    
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Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;        

II - orçamento; 

III - juntas comerciais; 

IV - custas dos serviços forenses; 

V - produção e consumo; 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, 

proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico; 

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 

artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico; 

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;          

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas; 

XI - procedimentos em matéria processual; 

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;          

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública; 

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; 

XV - proteção à infância e à juventude; 

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis. 

Comentário: 

Para saber se a competência é exclusiva ou comum deve ser analisado se o Município pode exercer 

aquela atividade. Ou seja, se este puder exercer a competência será comum, caso contrário será 

exclusiva.  

Competência exclusiva – indelegável (vogal) 

Competência privativa – delegável (consoante) – Lei complementar – Estados (CF) e DF (doutrina) 
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§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer 

normas gerais.          

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência 

suplementar dos Estados.          

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa 

plena, para atender a suas peculiaridades.      

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que 

lhe for contrário.    

 

Capítulo III: Dos Estados Federados 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados 

os princípios desta Constituição. 

§ 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

Comentário: 

O artigo acima reforça a ideia de que os Estados têm competências próprias, ou seja, áreas em que 

podem legislar e atuar sem interferência direta da União, desde que essas competências não sejam 

expressamente vedadas pela Constituição Federal. 

 

 Importante! 

Os Estados têm liberdade para legislar e organizar-se dentro dos limites estabelecidos pela 

Constituição Federal. Se a Constituição Federal proíbe determinada atuação dos Estados em certa 

matéria, essa competência fica vedada a eles. 

 

§ 2º Cabe aos Estados explorar diretamente, ou mediante concessão, os serviços locais de gás 

canalizado, na forma da lei, vedada a edição de medida provisória para a sua regulamentação.          

§ 3º Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, 

aglomerações urbanas e microrregiões, constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, 

para integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum. 

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados: 
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I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste 

caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União; 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob 

domínio da União, Municípios ou terceiros; 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União. 

Comentário: 

 

Art. 27. O número de Deputados à Assembleia Legislativa corresponderá ao triplo da representação 

do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o número de trinta e seis, será acrescido de tantos 

quantos forem os Deputados Federais acima de doze. 

§ 1º Será de 4 anos o mandato dos Deputados Estaduais, aplicando sê-lhes as regras desta 

Constituição sobre sistema eleitoral, inviolabilidade, imunidades, remuneração, perda de mandato, 

licença, impedimentos e incorporação às Forças Armadas. 

§ 2º O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, 

na razão de, no máximo, 75% por cento daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 

Federais, observado o que dispõem os arts. 39, § 4º, 57, § 7º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I.   

§ 3º Compete às Assembleias Legislativas dispor sobre seu regimento interno, polícia e serviços 

administrativos de sua secretaria, e prover os respectivos cargos. 

§ 4º A lei disporá sobre a iniciativa popular no processo legislativo estadual. 

Art. 28. A eleição do Governador e do Vice-Governador de Estado, para mandato de 4 anos, realizar-

se-á no primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em 

Incluem-se entre os bens dos 
Estados:

as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e 

em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as 

decorrentes de obras da União;

as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu 

domínio, excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios 

ou terceiros;

as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

as terras devolutas não compreendidas entre as da União.
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segundo turno, se houver, do ano anterior ao do término do mandato de seus antecessores, e a 

posse ocorrerá em 6 de janeiro do ano subsequente, observado, quanto ao mais, o disposto no art. 

77 desta Constituição.  

§ 1º Perderá o mandato o Governador que assumir outro cargo ou função na administração pública 

direta ou indireta, ressalvada a posse em virtude de concurso público e observado o disposto no art. 

38, I, IV e V.  

§ 2º Os subsídios do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado serão fixados por 

lei de iniciativa da Assembleia Legislativa, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 

153, III, e 153, § 2º, I.    

 

Capítulo IV: Dos Municípios 

Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o interstício mínimo 

de dez dias, e aprovada por 2/3 dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, atendidos 

os princípios estabelecidos nesta Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes 

preceitos: 

Comentário: 

O Município deve ser regido por uma lei orgânica, que é um documento legal que funciona como 

uma espécie de "Constituição Municipal". Essa lei estabelece as normas fundamentais de 

organização, estrutura, competências e funcionamento do município. 

Além disso, a lei orgânica deve ser elaborada e votada em dois turnos pela Câmara Municipal, que 

é o órgão legislativo do município. O intervalo mínimo entre os dois turnos é de dez dias. 

 

I - eleição do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Vereadores, para mandato de quatro anos, mediante 

pleito direto e simultâneo realizado em todo o País; 

II - eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no primeiro domingo de outubro do ano 

anterior ao término do mandato dos que devam suceder, aplicadas as regras do art. 77, no caso 

de Municípios com mais de duzentos mil eleitores;  

III - posse do Prefeito e do Vice-Prefeito no dia 1º de janeiro do ano subsequente ao da eleição; 

IV - para a composição das Câmaras Municipais, será observado o limite máximo de:  

a) 9 (nove) Vereadores, nos Municípios de até 15.000 (quinze mil) habitantes; 

b) 11 (onze) Vereadores, nos Municípios de mais de 15.000 (quinze mil) habitantes e de até 30.000 

(trinta mil) habitantes;  
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c) 13 (treze) Vereadores, nos Municípios com mais de 30.000 (trinta mil) habitantes e de até 50.000 

(cinquenta mil) habitantes;  

d) 15 (quinze) Vereadores, nos Municípios de mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e de até 

80.000 (oitenta mil) habitantes;  

e) 17 (dezessete) Vereadores, nos Municípios de mais de 80.000 (oitenta mil) habitantes e de até 

120.000 (cento e vinte mil) habitantes;  

f) 19 (dezenove) Vereadores, nos Municípios de mais de 120.000 (cento e vinte mil) habitantes e de 

até 160.000 (cento sessenta mil) habitantes;  

g) 21 (vinte e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 160.000 (cento e sessenta mil) habitantes 

e de até 300.000 (trezentos mil) habitantes;  

h) 23 (vinte e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 300.000 (trezentos mil) habitantes e de 

até 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) habitantes;  

i) 25 (vinte e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 450.000 (quatrocentos e cinquenta mil) 

habitantes e de até 600.000 (seiscentos mil) habitantes;  

j) 27 (vinte e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 600.000 (seiscentos mil) habitantes e de 

até 750.000 (setecentos cinquenta mil) habitantes;  

k) 29 (vinte e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 750.000 (setecentos e cinquenta mil) 

habitantes e de até 900.000 (novecentos mil) habitantes;  

l) 31 (trinta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 900.000 (novecentos mil) habitantes e de 

até 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) habitantes;  

m) 33 (trinta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.050.000 (um milhão e cinquenta mil) 

habitantes e de até 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) habitantes; 

n) 35 (trinta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) 

habitantes e de até 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta mil) habitantes;  

o) 37 (trinta e sete) Vereadores, nos Municípios de 1.350.000 (um milhão e trezentos e cinquenta 

mil) habitantes e de até 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) habitantes;  

p) 39 (trinta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.500.000 (um milhão e quinhentos mil) 

habitantes e de até 1.800.000 (um milhão e oitocentos mil) habitantes;  

q) 41 (quarenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 1.800.000 (um milhão e oitocentos 

mil) habitantes e de até 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos mil) habitantes  

r) 43 (quarenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 2.400.000 (dois milhões e quatrocentos 

mil) habitantes e de até 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  
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s) 45 (quarenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 3.000.000 (três milhões) de 

habitantes e de até 4.000.000 (quatro milhões) de habitantes;  

t) 47 (quarenta e sete) Vereadores, nos Municípios de mais de 4.000.000 (quatro milhões) de 

habitantes e de até 5.000.000 (cinco milhões) de habitantes;  

u) 49 (quarenta e nove) Vereadores, nos Municípios de mais de 5.000.000 (cinco milhões) de 

habitantes e de até 6.000.000 (seis milhões) de habitantes;  

v) 51 (cinquenta e um) Vereadores, nos Municípios de mais de 6.000.000 (seis milhões) de habitantes 

e de até 7.000.000 (sete milhões) de habitantes;  

w) 53 (cinquenta e três) Vereadores, nos Municípios de mais de 7.000.000 (sete milhões) de 

habitantes e de até 8.000.000 (oito milhões) de habitantes; e  

x) 55 (cinquenta e cinco) Vereadores, nos Municípios de mais de 8.000.000 (oito milhões) de 

habitantes;  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados por lei de iniciativa 

da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I;  

VI - o subsídio dos Vereadores será fixado pelas respectivas Câmaras Municipais em cada 

legislatura para a subsequente, observado o que dispõe esta Constituição, observados os critérios 

estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os seguintes limites máximos:  

a) em Municípios de até dez mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores corresponderá a 

vinte por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

b) em Municípios de dez mil e um a cinquenta mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a trinta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

c) em Municípios de cinquenta mil e um a cem mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a quarenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

d) em Municípios de cem mil e um a trezentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a cinquenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

e) em Municípios de trezentos mil e um a quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos 

Vereadores corresponderá a sessenta por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

f) em Municípios de mais de quinhentos mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 

corresponderá a setenta e cinco por cento do subsídio dos Deputados Estaduais;  

VII - o total da despesa com a remuneração dos Vereadores não poderá ultrapassar o montante 

de cinco por cento da receita do Município;  
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VIII - inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, palavras e votos no exercício do mandato 

e na circunscrição do Município; 

IX - proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança, similares, no que couber, ao 

disposto nesta Constituição para os membros do Congresso Nacional e na Constituição do 

respectivo Estado para os membros da Assembleia Legislativa;  

X - julgamento do Prefeito perante o Tribunal de Justiça;  

Comentário: 

 Tome nota! 

Os prefeitos são julgados: crimes federais – Tribunais Regionais Federais; crimes comuns - 2º grau 

do Tribunal de Justiça.  

Contudo, a CF não conferiu foro de prerrogativa de função para os Vereadores. Desta forma, 

cuidado com possíveis pegadinhas da banca! 

 

XI - organização das funções legislativas e fiscalizadoras da Câmara Municipal;  

XII - cooperação das associações representativas no planejamento municipal;  

XIII - iniciativa popular de projetos de lei de interesse específico do Município, da cidade ou de 

bairros, através de manifestação de, pelo menos, cinco por cento do eleitorado;  

XIV - perda do mandato do Prefeito, nos termos do art. 28, Parágrafo único.   

Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores 

e excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 

somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5 o do art. 153 e nos arts. 158 e 

159, efetivamente realizado no exercício anterior:   

I - 7% (sete por cento) para Municípios com população de até 100.000 (cem mil) habitantes;  

II - 6% (seis por cento) para Municípios com população entre 100.000 (cem mil) e 300.000 (trezentos 

mil) habitantes;  

III - 5% (cinco por cento) para Municípios com população entre 300.001 (trezentos mil e um) e 

500.000 (quinhentos mil) habitantes;  

IV - 4,5% (quatro inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população entre 500.001 

(quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes;  
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V - 4% (quatro por cento) para Municípios com população entre 3.000.001 (três milhões e um) e 

8.000.000 (oito milhões) de habitantes;  

VI - 3,5% (três inteiros e cinco décimos por cento) para Municípios com população acima de 

8.000.001 (oito milhões e um) habitantes.  

§1º A Câmara Municipal não gastará mais de setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de seus Vereadores.  

§ 2º Constitui crime de responsabilidade do Prefeito Municipal:   

I - efetuar repasse que supere os limites definidos neste artigo;  

II - não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou      

III - enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei Orçamentária.       

Comentário: 

 

 

§ 3º Constitui crime de responsabilidade do Presidente da Câmara Municipal o desrespeito ao § 1º 

deste artigo (Limite de gasto para a Câmara Municipal).  

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;       

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo 

da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 

de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

Constitui crime de 
responsabilidade do Prefeito 

Municipal: 

efetuar repasse que supere os limites definidos no art. 29

não enviar o repasse até o dia 20 de cada mês; ou 

enviá-lo a menor em relação à proporção fixada na Lei 

Orçamentária. 
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VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação 

infantil e de ensino fundamental;          

VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento 

à saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e 

controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 

fiscalizadora federal e estadual. 

Comentário: 

Momento da súmula 

Súmula vinculante 38: É competente o Município para fixar o horário de funcionamento de 

estabelecimento comercial.  

Súmula vinculante 49: Ofende o princípio da livre concorrência lei municipal que impede a 

instalação de estabelecimentos comerciais do mesmo ramo em determinada área. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante 

controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da 

lei. 

§ 1º O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas 

dos Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2º O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 2/3 dos membros da Câmara 

Municipal. 

§ 3º As contas dos Municípios ficarão, durante 60 dias, anualmente, à disposição de qualquer 

contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da 

lei. 

§ 4º É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

Comentário: 

 

VEDADO criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais.
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Capítulo V: Do Distrito Federal e dos Territórios 

 

Seção I: Do Distrito Federal 

Art. 32. O Distrito Federal, vedada sua divisão em Municípios, reger-se-á por lei orgânica, votada 

em dois turnos com interstício mínimo de 10 dias, e aprovada por dois terços da Câmara Legislativa, 

que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta Constituição. 

§ 1º Ao Distrito Federal são atribuídas as competências legislativas reservadas aos Estados e 

Municípios. 

§ 2º A eleição do Governador e do Vice-Governador, observadas as regras do art. 77, e dos 

Deputados Distritais coincidirá com a dos Governadores e Deputados Estaduais, para mandato de 

igual duração. 

§ 3º Aos Deputados Distritais e à Câmara Legislativa aplica-se o disposto no art. 27. 

§ 4º Lei federal disporá sobre a utilização, pelo Governo do Distrito Federal, da polícia civil, da polícia 

penal, da polícia militar e do corpo de bombeiros militar.  

 

Seção II: Dos Territórios 

Art. 33. A lei disporá sobre a organização administrativa e judiciária dos Territórios. 

§ 1º Os Territórios poderão ser divididos em Municípios, aos quais se aplicará, no que couber, o 

disposto no Capítulo IV deste Título. 

§ 2º As contas do Governo do Território serão submetidas ao Congresso Nacional, com parecer 

prévio do Tribunal de Contas da União. 

§ 3º Nos Territórios Federais com mais de cem mil habitantes, além do Governador nomeado na 

forma desta Constituição, haverá órgãos judiciários de primeira e segunda instância, membros 

do Ministério Público e defensores públicos federais; a lei disporá sobre as eleições para a Câmara 

Territorial e sua competência deliberativa. 

 

Capítulo VII: Da Administração Pública 
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Seção I: Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:      

Comentário: 

Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta os princípios da Administração Pública. 

Por isso, anote esse mnemônico: L – I – M – P – E (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os 

requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei;     

Comentário: 

Momento da Súmula 

Súmula Vinculante 44: Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de candidato 

a cargo público. 

Súmula 683 do STF: O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face 

do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo 

a ser preenchido. 

Súmula 684 do STF: É inconstitucional o veto não motivado à participação de candidato a concurso 

público. 

L
•Legalidade

I
•Impessoalidade

M
•Moralidade

P
•Publicidade

E
•Eficiência
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Súmula 266 do STJ: O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na 

posse e não na inscrição para o concurso público. 

 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração;          

Comentário: 

 

 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, por igual 

período; 

Comentário: 

O mero surgimento de novas vagas dentro do prazo de validade do concurso público não gera o 

direito líquido e certo (ou direito subjetivo à nomeação) do candidato aprovado dentro do cadastro 

reserva, ou seja, o candidato tem mera expectativa do direito.   

 

Aprovação em 
concurso público -

diferença 

Cargo Público

servidor público

vínculo regido diretamente pelo Estado 

- regime estatutário

Administração direta e indireta 

autárquica ou fundacional 

gozam de garantia constitucional de 

estabilidade

Emprego 
Público

empregado público

vínculo regido pela CLT

empresas públicas e sociedades de 

economia mista

não gozam de garantia constitucional 

de estabilidade
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Momento da Súmula 

Súmula 15 do STF: Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o direito 

à nomeação, quando o cargo for preenchido sem observância da classificação. 

Súmula 16 do STF: Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse. 

Súmula 17 do STF: A nomeação de funcionário sem concurso pode ser desfeita antes da posse. 

 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele aprovado em concurso 

público de provas ou de provas e títulos será convocado com prioridade sobre novos concursados 

para assumir cargo ou emprego, na carreira; 

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, 

e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e 

percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 

assessoramento;   

Comentário: 

FUNÇÃO DE CONFIANÇA CARGO EM COMISSÃO 

Exclusivas de servidores ocupantes de cargo 

efetivo. 

Podem ser preenchidos sem concurso público, 

desde que respeitados os percentuais mínimos a 

serem preenchidos por servidores de carreira. 

 Súmula Vinculante 43: É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 

cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 

 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido nos termos e nos limites definidos em lei específica;          

Comentário: 

No julgamento dos Mandados de Injunção 670, 708 e 712, o Supremo Tribunal Federal determinou 

que, enquanto não for editada a lei referida neste inciso VII, deverá ser aplicada a lei de greve dos 

trabalhadores privados, qual seja, Lei 7.783/1989. 
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 Tome nota! 

Se servidor público civil ou militar da área de segurança pública é vetado o direito de greve.  

 

VIII - a lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de 

deficiência e definirá os critérios de sua admissão; 

Comentário: 

Momento da Súmula 

Súmula 552 do STJ: O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência 

para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

Súmula 377 do STJ: O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, 

às vagas reservadas aos deficientes. 

 

 Importante! 

As cotas raciais são consideradas constitucionais em razão da Convenção Interamericana contra 

o Racismo, Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância incorporada no 

ordenamento jurídico brasileiro através do Dec. 10.932/22.  

 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público;     

Comentário: 

 Importante! 

Existem algumas exceções específicas para a contratação temporária: casos excepcionais, com 

prazo de contratação pré-determinado assim como a necessidade do cargo deve ser temporário, 

de forma que o interesse público é excepcional.  

Além disso, o exercício do cargo temporário não pode ser para atividades típicas do estado, quais 

sejam: área da saúde, educação e assistência jurídica.  

 Ex.: é possível a contratação temporária no período do censo do IBGE.  
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Também é desnecessária a realização de concurso público para o “Sistema S” (Senai, SESI, SENAC 

SESC – autonomia da entidade). 

 

X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 somente 

poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, 

assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices;    

XI - a remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos públicos da 

administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais 

agentes políticos e os proventos, pensões ou outra espécie remuneratória, percebidos 

cumulativamente ou não, incluídas as vantagens pessoais ou de qualquer outra natureza, não 

poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 

aplicando-se como limite, nos Municípios, o subsídio do Prefeito, e nos Estados e no Distrito Federal, 

o subsídio mensal do Governador no âmbito do Poder Executivo, o subsídio dos Deputados 

Estaduais e Distritais no âmbito do Poder Legislativo e o subsídio dos Desembargadores do Tribunal 

de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal, em 

espécie, dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Poder Judiciário, aplicável este 

limite aos membros do Ministério Público, aos Procuradores e aos Defensores Públicos;    

Comentário: 

TETO REMUNERATÓRIO 

Federal e geral Subsídio dos Ministros do STF 

Estadual e distrital 

Legislativo Subsídio dos Deputados Estaduais – limitados a 75% do valor 

do Deputado Federal  

Executivo Subsídio do Governador 

Judiciário Subsídio do Desembargador do TJ – limitado a 90,25 do STF, 

e também aplicado aos membros do MP, Procuradores e 

Defensoria Pública. 

De acordo com o §12 do art. 37, é facultado aos Estados/DF, através de 

emenda à Constituição Estadual ou à Lei Orgânica do DF, fixar o subsídio do 

Desembargador do TJ como TETO ÚNICO, limitado a 90,25% do STF (exceto 

para os Deputados e Vereadores) 
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Municipal Executivo Subsídio do prefeito 

 Legislativo  Vereador – de 20 a 75% do valor do Deputado Estadual 

CONSIDERAÇÕES ESPECIAIS 

Subsídio dos Ministros dos Tribunais Superiores será de 95 % do STF.  

Os demais membros do poder judiciário terão subsídios escalonados segundo os padrões da carreira, 

sendo que a diferença entre uma e outra não poderá ser inferior a 5% nem superior a 10%, nem exceder 

95% dos Tribunais Superiores.  

Verbas de caráter indenizatório não se limitam ao teto remuneratório. 

A regra do teto remuneratório se aplica a administração direta, autárquica e fundacional, e, caso recebam 

recursos públicos para custeio, também alcança as Sociedades de Economia Mista, Empresas Públicas e 

suas subsidiárias.  

 

 Importante! 

O teto de remuneração não é aplicável às entidades de empresas públicas e sociedades de 

economia mista que não necessitam de recursos governamentais para sua sustentabilidade. 

 

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo e do Poder Judiciário não poderão ser 

superiores aos pagos pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de quaisquer espécies remuneratórias para o efeito de 

remuneração de pessoal do serviço público;      

XIV - os acréscimos pecuniários percebidos por servidor público não serão computados nem 

acumulados para fins de concessão de acréscimos ulteriores;    

XV - o subsídio e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, 

ressalvado o disposto nos incisos XI e XIV deste artigo e nos arts. 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, 

I;   

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver 

compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI:        
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a) a de dois cargos de professor;      

b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico;  

c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões 

regulamentadas; 

Comentário: 

O dispositivo proíbe a acumulação de cargos públicos por parte dos servidores públicos. Isso 

significa que um servidor não pode ocupar simultaneamente dois ou mais cargos públicos 

remunerados, a menos que haja uma exceção prevista na própria Constituição. 

Essa proibição foi estabelecida para evitar o acúmulo excessivo de cargos por parte de servidores, o 

que poderia prejudicar a eficiência da administração pública, causar conflitos de interesse e 

prejudicar a igualdade de oportunidades no serviço público. 

 

 

 

XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, 

empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta 

ou indiretamente, pelo poder público;     

XVIII - a administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de 

competência e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa 

pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último 

caso, definir as áreas de sua atuação;         

Comentário:  

Exceções da proibição de 

acúmulo de cargo, função e 

emprego público

dois cargos de professor

um cargo de professor e um técnico 

ou científico (exige habilitação 

específica ou formação específica)

dois cargos ou empregos privativos de 

profissionais de saúde - com 

profissões regulamentadas
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 Tome nota! 

A lei cria autarquia e autoriza as demais instituições.  

 

XX - depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades 

mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada; 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações 

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.          

XXII - as administrações tributárias da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 

atividades essenciais ao funcionamento do Estado, exercidas por servidores de carreiras 

específicas, terão recursos prioritários para a realização de suas atividades e atuarão de forma 

integrada, inclusive com o compartilhamento de cadastros e de informações fiscais, na forma da lei 

ou convênio.  

§ 1º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá 

ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, 

símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos. 

§ 2º A não observância do disposto nos incisos II e III (concurso público) implicará a nulidade do 

ato e a punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública direta e 

indireta, regulando especialmente:         

I - as reclamações relativas à prestação dos serviços públicos em geral, asseguradas a 

manutenção de serviços de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da 

qualidade dos serviços;   

II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre atos de governo, 

observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;          

III - a disciplina da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou 

função na administração pública.  

§ 4º Os atos de improbidade administrativa importarão a suspensão dos direitos políticos, a perda 

da função pública, a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma e gradação 

previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível. 

Comentário: 
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Este dispositivo constitucional é de extrema importância para as provas de concursos públicos, uma 

vez que apresenta as sanções dos atos de improbidade administrativa! 

Por isso, anote esse macete:  O servidor foi para PARIS! (Isso vai te salvar na hora da prova). 

 

 

 

§ 5º A lei estabelecerá os prazos de prescrição para ilícitos praticados por qualquer agente, servidor 

ou não, que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respectivas ações de ressarcimento. 

Comentário: 

Os servidores em geral, agentes políticos e estagiários, exceto o Presidente da República (art. 85, 

V da CF), se sujeitam às punições previstas no §4º deste inciso.  

 

§ 6º As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos 

responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o 

direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

Comentário: 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviço público 

possuem responsabilidade objetiva, na qual deverão ser comprovados os elementos: conduta, 

dano e nexo para a possibilidade do direito de regresso ao agente público.  

Além disso, concessionárias e permissionárias respondem indenpendentemente de comprovação 

da culpa do agente.  

P
•Perda da função pública

A
•Ação penal cabível

R
•Ressarcimento ao erário

I
•Indisponibilidade dos bens 

S
•Suspensão dos direitos políticos
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§ 7º A lei disporá sobre os requisitos e as restrições ao ocupante de cargo ou emprego da 

administração direta e indireta que possibilite o acesso a informações privilegiadas.          

§ 8º A autonomia gerencial, orçamentária e financeira dos órgãos e entidades da administração 

direta e indireta poderá ser ampliada mediante contrato, a ser firmado entre seus administradores 

e o poder público, que tenha por objeto a fixação de metas de desempenho para o órgão ou 

entidade, cabendo à lei dispor sobre:      

I - o prazo de duração do contrato;          

II - os controles e critérios de avaliação de desempenho, direitos, obrigações e responsabilidade dos 

dirigentes;    

III - a remuneração do pessoal.    

§ 9º O disposto no inciso XI (teto remuneratório) aplica-se às empresas públicas e às sociedades de 

economia mista, e suas subsidiárias, que receberem recursos da União, dos Estados, do Distrito 

Federal ou dos Municípios para pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.    

§ 10. É vedada a percepção simultânea de proventos de aposentadoria decorrentes do art. 40 ou 

dos arts. 42 e 142 com a remuneração de cargo, emprego ou função pública, ressalvados os cargos 

acumuláveis na forma desta Constituição, os cargos eletivos e os cargos em comissão declarados 

em lei de livre nomeação e exoneração.          

Comentário: 

As regras que valem na ativa do cargo/emprego/função vale na inatividade! Desta forma, 

somente é possível a cumulação de cargos descritos inciso XVI.  

 

§ 11. Não serão computadas, para efeito dos limites remuneratórios de que trata o inciso XI do 

caput deste artigo, as parcelas de caráter indenizatório previstas em lei.          

§ 12. Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo (Teto Remuneratório), fica facultado 

aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições 

e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos Desembargadores do respectivo Tribunal 

de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos 

Ministros do Supremo Tribunal Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios 

dos Deputados Estaduais e Distritais e dos Vereadores. 

§ 13. O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas 

atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua 

capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a 
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habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do 

cargo de origem.  

§ 14. A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, 

emprego ou função pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o 

rompimento do vínculo que gerou o referido tempo de contribuição.  

Comentário: 

Súmula 466 do STJ: O titular da conta vinculada ao FGTS tem o direito de sacar o saldo 

respectivo quando declarado nulo seu contrato de trabalho por ausência de prévia aprovação em 

concurso público. 

 

§ 15. É vedada a complementação de aposentadorias de servidores públicos e de pensões por morte 

a seus dependentes que não seja decorrente do disposto nos §§ 14 a 16 do art. 40 ou que não seja 

prevista em lei que extinga regime próprio de previdência social.  

§ 16. Os órgãos e entidades da administração pública, individual ou conjuntamente, devem realizar 

avaliação das políticas públicas, inclusive com divulgação do objeto a ser avaliado e dos resultados 

alcançados, na forma da lei.  

Art. 38. Ao servidor público da administração direta, autárquica e fundacional, no exercício de 

mandato eletivo, aplicam-se as seguintes disposições:  

I - tratando-se de mandato eletivo federal, estadual ou distrital, ficará afastado de seu cargo, 

emprego ou função; 

II - investido no mandato de Prefeito, será afastado do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração; 

III - investido no mandato de Vereador, havendo compatibilidade de horários, perceberá as 

vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, e, 

não havendo compatibilidade, será aplicada a norma do inciso anterior; 

IV - em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento; 

V - na hipótese de ser segurado de regime próprio de previdência social, permanecerá filiado a 

esse regime, no ente federativo de origem. 

Comentário: 

SERVIDOR PÚBLICO NO EXERCÍCIO DE MANDATO ELETIVO 
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Mandato federal, estadual 

ou distrital 

Ficará afastado de seu cargo, emprego ou função 

Recebe pela remuneração do cargo eletivo 

Mandato de prefeito 

Será afastado do cargo, emprego ou função 

Facultado optar pela sua remuneração  

Mandato de vereador 

Com compatibilidade 

de horários 

Perceberá as vantagens de seu cargo, emprego 

ou função, sem prejuízo da remuneração do 

cargo eletivo. 

Sem compatibilidade 

de horários  

Nesse caso será aplicada a norma referente ao 

prefeito 

Em qualquer caso que exija o afastamento para o exercício de mandato eletivo, seu tempo de serviço 

será contado para todos os efeitos legais, exceto para promoção por merecimento. 

 

Momento da súmula 

Súmula vinculante 43 do STF: É inconstitucional toda modalidade de provimento que propicie ao 

servidor investir-se, sem prévia aprovação em concurso público destinado ao seu provimento, em 

cargo que não integra a carreira na qual anteriormente investido. 

Súmula vinculante 44 do STF: Só por lei se pode sujeitar a exame psicotécnico a habilitação de 

candidato a cargo público. 

Súmula 15 do STF: Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o direito 

à nomeação, quando o cargo for preenchido sem observância da classificação. 

Súmula 16 do STF: Funcionário nomeado por concurso tem direito à posse. 

Súmula 17 do STF: A nomeação de funcionário sem concurso pode ser desfeita antes da posse. 

Súmula 683 do STF: O limite de idade para a inscrição em concurso público só se legitima em face 

do art. 7º, XXX, da Constituição, quando possa ser justificado pela natureza das atribuições do cargo 

a ser preenchido. 

Súmula 684 do STF: É inconstitucional o veto não motivado à participação de candidato a concurso 

público. 
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Súmula 266 do STJ: O diploma ou habilitação legal para o exercício do cargo deve ser exigido na 

posse e não na inscrição para o concurso público 

Súmula 377 do STJ: O portador de visão monocular tem direito de concorrer, em concurso público, 

às vagas reservadas aos deficientes. 

Súmula 552 do STJ: O portador de surdez unilateral não se qualifica como pessoa com deficiência 

para o fim de disputar as vagas reservadas em concursos públicos. 

 

Seção II: Dos servidores públicos 

Art. 39. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão conselho de política 

de administração e remuneração de pessoal, integrado por servidores designados pelos respectivos 

Poderes.      

§ 1º A fixação dos padrões de vencimento e dos demais componentes do sistema remuneratório 

observará:  

I - a natureza, o grau de responsabilidade e a complexidade dos cargos componentes de cada 

carreira;          

II - os requisitos para a investidura;      

III - as peculiaridades dos cargos.  

Comentário:  

 

Momento da súmula 

Súmula vinculante 4: Salvo os casos previstos na Constituição, o salário mínimo não pode ser usado 

como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, nem ser 

substituído por decisão judicial. 

A fixação dos padrões de vencimento e 
dos demais componentes do sistema 

remuneratório observará: 

natureza, o grau de responsabilidade e a 

complexidade dos cargos componentes de 

cada carreira;

requisitos para a investidura; 

peculiaridades dos cargos. 
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Súmula vinculante 37: Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia. 

 

§ 2º A União, os Estados e o Distrito Federal manterão escolas de governo para a formação e o 

aperfeiçoamento dos servidores públicos, constituindo-se a participação nos cursos um dos 

requisitos para a promoção na carreira, facultada, para isso, a celebração de convênios ou contratos 

entre os entes federados. 

§ 3º Aplica-se aos servidores ocupantes de cargo público o disposto no art. 7º, IV, VII, VIII, IX, XII, 

XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX, XXII e XXX, podendo a lei estabelecer requisitos diferenciados de 

admissão quando a natureza do cargo o exigir.    

Comentário: 

Direitos Sociais dos Servidores Público 

Salário-mínimo; 

Garantia de percepção de no mínimo um salário-

mino aos que recebem renda variável ou trabalham 

em jornada reduzida; 

Décimo terceiro salário;  

Adicional noturno; 

Salário-família; 

Limitação à jornada de trabalho;  

Repouso semanal remunerado; 

Hora extra; 

Férias; 

Licença à gestante (180 dias) e licença adotante (180 

dias); 

Licença-paternidade (5 dias) e pai solo (180 dias – 

equiparado à licença à gestante); 

Proteção de riscos inerentes ao trabalho; 

Proibição de diferença de salários, de exercício ou 

função e de critério de admissão por motivos de 

sexo, idade, cor ou estado civil.  

 

§ 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários 

Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, 

vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação 

ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI (teto 

de remuneração);    

Comentário: 

 Súmula Vinculante 42: É inconstitucional a vinculação do reajuste de vencimentos de 

servidores estaduais ou municipais a índices federais de correção monetária. 
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§ 5º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios poderá estabelecer a relação 

entre a maior e a menor remuneração dos servidores públicos, obedecido, em qualquer caso, o 

disposto no art. 37, XI.  

§ 6º Os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário publicarão anualmente os valores do subsídio e 

da remuneração dos cargos e empregos públicos.      

§ 7º Lei da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios disciplinará a aplicação de 

recursos orçamentários provenientes da economia com despesas correntes em cada órgão, 

autarquia e fundação, para aplicação no desenvolvimento de programas de qualidade e 

produtividade, treinamento e desenvolvimento, modernização, reaparelhamento e racionalização do 

serviço público, inclusive sob a forma de adicional ou prêmio de produtividade.   

§ 8º A remuneração dos servidores públicos organizados em carreira poderá ser fixada nos termos 

do § 4º (remuneração exclusivamente por subsídio fixado em parcela única). 

§ 9º É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de 

função de confiança ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo. 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá 

caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores 

ativos, de aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro 

e atuarial. 

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado:  

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando 

insuscetível de readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas 

para verificação da continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na 

forma de lei do respectivo ente federativo;  

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, aos 70 anos de 

idade, ou aos 75 anos de idade, na forma de lei complementar;    

III - no âmbito da União, aos 62 anos de idade, se mulher, e aos 65 anos de idade, se homem, e, no 

âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na idade mínima estabelecida mediante 

emenda às respectivas Constituições e Leis Orgânicas, observados o tempo de contribuição e os 

demais requisitos estabelecidos em lei complementar do respectivo ente federativo.  

§ 2º Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere 

o § 2º do art. 201 ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência 

Social, observado o disposto nos §§ 14 a 16.  

§ 3º As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disciplinadas em lei do respectivo 

ente federativo.  
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§ 4º É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios em 

regime próprio de previdência social, ressalvado o disposto nos §§ 4º -A, 4º-B, 4º-C e 5º.  

§ 4º-A. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 

tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores com deficiência, 

previamente submetidos a avaliação biopsicossocial realizada por equipe multiprofissional e 

interdisciplinar.  

§ 4º-B. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 

tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de ocupantes do cargo de agente 

penitenciário, de agente socioeducativo ou de policial dos órgãos de que tratam o inciso IV do 

caput do art. 51, o inciso XIII do caput do art. 52 e os incisos I a IV do caput do art. 144.  

§ 4º-C. Poderão ser estabelecidos por lei complementar do respectivo ente federativo idade e 

tempo de contribuição diferenciados para aposentadoria de servidores cujas atividades sejam 

exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou 

associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou ocupação.  

§ 5º Os ocupantes do cargo de professor terão idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação 

às idades decorrentes da aplicação do disposto no inciso III do § 1º, desde que comprovem tempo 

de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e 

médio fixado em lei complementar do respectivo ente federativo.  

§ 6º Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma desta 

Constituição, é vedada a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de regime próprio de 

previdência social, aplicando-se outras vedações, regras e condições para a acumulação de 

benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de Previdência Social.  

§ 7º Observado o disposto no § 2º do art. 201, quando se tratar da única fonte de renda formal 

auferida pelo dependente, o benefício de pensão por morte será concedido nos termos de lei do 

respectivo ente federativo, a qual tratará de forma diferenciada a hipótese de morte dos servidores 

de que trata o § 4º-B decorrente de agressão sofrida no exercício ou em razão da função.  

§ 8º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o 

valor real, conforme critérios estabelecidos em lei.             

§ 9º O tempo de contribuição federal, estadual, distrital ou municipal será contado para fins de 

aposentadoria, observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do art. 201, e o tempo de serviço 

correspondente será contado para fins de disponibilidade. 

§ 10 - A lei não poderá estabelecer qualquer forma de contagem de tempo de contribuição fictício.          

§ 11 - Aplica-se o limite fixado no art. 37, XI, à soma total dos proventos de inatividade, inclusive 

quando decorrentes da acumulação de cargos ou empregos públicos, bem como de outras 

atividades sujeitas a contribuição para o regime geral de previdência social, e ao montante resultante 

da adição de proventos de inatividade com remuneração de cargo acumulável na forma desta 
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Constituição, cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, e de cargo 

eletivo.          

§ 12. Além do disposto neste artigo, serão observados, em regime próprio de previdência social, no 

que couber, os requisitos e critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social.          

§ 13. Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em 

lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de 

emprego público, o Regime Geral de Previdência Social.  

§ 14. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão, por lei de iniciativa do 

respectivo Poder Executivo, regime de previdência complementar para servidores públicos 

ocupantes de cargo efetivo, observado o limite máximo dos benefícios do Regime Geral de 

Previdência Social para o valor das aposentadorias e das pensões em regime próprio de previdência 

social, ressalvado o disposto no § 16.  

§ 15. O regime de previdência complementar de que trata o § 14 oferecerá plano de benefícios 

somente na modalidade contribuição definida, observará o disposto no art. 202 e será efetivado por 

intermédio de entidade fechada de previdência complementar ou de entidade aberta de previdência 

complementar.  

§ 16 - Somente mediante sua prévia e expressa opção, o disposto nos §§ 14 e 15 poderá ser aplicado 

ao servidor que tiver ingressado no serviço público até a data da publicação do ato de instituição do 

correspondente regime de previdência complementar.          

§ 17. Todos os valores de remuneração considerados para o cálculo do benefício previsto no § 3° 

serão devidamente atualizados, na forma da lei.          

§ 18. Incidirá contribuição sobre os proventos de aposentadorias e pensões concedidas pelo regime 

de que trata este artigo (Regime Próprio de Previdência Social) que superem o limite máximo 

estabelecido para os benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201, com 

percentual igual ao estabelecido para os servidores titulares de cargos efetivos.    

§ 19. Observados critérios a serem estabelecidos em lei do respectivo ente federativo, o servidor 

titular de cargo efetivo que tenha completado as exigências para a aposentadoria voluntária e que 

opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de permanência equivalente, no 

máximo, ao valor da sua contribuição previdenciária, até completar a idade para aposentadoria 

compulsória.  

§ 20. É vedada a existência de mais de um regime próprio de previdência social e de mais de um 

órgão ou entidade gestora desse regime em cada ente federativo, abrangidos todos os poderes, 

órgãos e entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, 

observados os critérios, os parâmetros e a natureza jurídica definidos na lei complementar de que 

trata o § 22.  

§ 21. Revogado. 
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§ 22. Vedada a instituição de novos regimes próprios de previdência social, lei complementar 

federal estabelecerá, para os que já existam, normas gerais de organização, de funcionamento e 

de responsabilidade em sua gestão, dispondo, entre outros aspectos, sobre:  

I - requisitos para sua extinção e consequente migração para o Regime Geral de Previdência Social;             

II - modelo de arrecadação, de aplicação e de utilização dos recursos;  

III - fiscalização pela União e controle externo e social; 

IV - definição de equilíbrio financeiro e atuarial; 

V - condições para instituição do fundo com finalidade previdenciária de que trata o art. 249 e para 

vinculação a ele dos recursos provenientes de contribuições e dos bens, direitos e ativos de qualquer 

natureza;   

VI - mecanismos de equacionamento do déficit atuarial;  

VII - estruturação do órgão ou entidade gestora do regime, observados os princípios relacionados 

com governança, controle interno e transparência; 

VIII - condições e hipóteses para responsabilização daqueles que desempenhem atribuições 

relacionadas, direta ou indiretamente, com a gestão do regime;             

IX - condições para adesão a consórcio público;        

X - parâmetros para apuração da base de cálculo e definição de alíquota de contribuições ordinárias 

e extraordinárias.      

Art. 41. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de 

provimento efetivo em virtude de concurso público.  

§ 1º O servidor público estável só perderá o cargo:   

I - em virtude de sentença judicial transitada em julgado;         

II - mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa;          

III - mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de lei 

complementar, assegurada ampla defesa.   

Comentário: 
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Hipóteses que o servidor 

estável perderá o cargo 

em virtude de sentença judicial transitada em julgado 

mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa 

mediante procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma de 

lei complementar, assegurada ampla defesa 

 

§ 2º Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o 

eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito a indenização, 

aproveitado em outro cargo ou posto em disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo 

de serviço.  

Comentário: 

 Importante! 

Em caso de servidor em estágio probatório, este será desligado do serviço público.  

 

§ 3º Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável ficará em 

disponibilidade, com remuneração proporcional ao tempo de serviço, até seu adequado 

aproveitamento em outro cargo.   

§ 4º Como condição para a aquisição da estabilidade, é obrigatória a avaliação especial de 

desempenho por comissão instituída para essa finalidade.   

Comentário: 

Para a estabilidade é necessário o preenchimento dos requisitos objetivos (3 anos de efetivo 

exercício) e subjetivos (avaliação especial de desempenho).  
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Parabéns por ter chegado até aqui.
 

Futuro(a) aprovado no DPE-SC saiba que, em análise estatística de nossa equipe de 

professores, verificamos que nas últimas provas da banca e do concurso mais de 95% das questões 

de direito são baseadas na letra da Lei. Por isso, um material ponto a ponto do edital, que aborda a 

legislação em si, irá facilitar e muito o seu estudo.  

 

Não perca essa oportunidade de ter acesso a esse material completo. 

 

Faça sua parte nos estudos e estude de forma estratégica para esse certame, pois isso 

aumentará muito as suas chances de ser aprovado. 

 

 

 

 

 

 

Bora para cima! 

Clique aqui para ter acesso ao material completo 
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